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Sobre Mim

● Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão: 2006 a 2009

● Dataprev:  2010 a 2011
● Principais funções:

– Coordenador técnico do Portal do Software 
Público Brasileiro

– Coordenador do Projeto CATIR do MPOG

● Importante ressaltar: trabalhei no Governo!



  

Contexto

● Palestra com o tema “Compras de Software 
pelo Governo” no SEBRAE/DF em 2007

● Ideia: apresentar o modelo do software 
público para os empresários

● Resultado???



  

“Software Livre não privilegia o 
Mercado Nacional”



  

Adesão

● Três dias depois conversei com o Jairo no 
MPOG.

● Resultado:



  

Consequências

● O Lightbase foi o primeiro software da 
iniciativa privada a ser liberado no Portal do 
Software Público



  

Consequências



  

E depois de 5 anos...

Eu não podia ficar de fora dessa!!!!



  

Mas aí...

http://www.youtube.com/watch?v=YLQxwEJed3g

http://www.youtube.com/watch?v=YLQxwEJed3g


  

Crenças

● Acredito que o Software Livre é o melhor 
modelo para TODOS os envolvidos: usuários, 
desenvolvedores e empresas.

● A Microsoft, obviamente, não: 
http://www.eduardosan.com/2010/09/20/admir
avel-mundo-novo/ 

● Alguns outros órgãos públicos e empresas 
privadas, também não.



  

O problema

● Sistema desenvolvido há mais de 10 anos 
pela Lightbase para a Polícia Federal;

● Os usuários estão satisfeitos;
● Fomos substituídos pela Oracle 

simplesmente para padronizar o parque 
tecnológico;

● Dessa vez, decidimos tomar uma atitude.



  

Carta ao TCU



  

Argumentos

1.Lei 12.349/2010: preferência à tecnologia 
nacional com 25% de valor;

2.Não foi realizada licitação para o banco de 
dados;

3.A migração seria anti-econômica;

4.IN SLTI/MPOG 04/2010: preferência a 
softwares públicos e livres



  

Migração anti-econômica

● Não se deve utilizar tecnologias que sejam 
mais difíceis de manter ou tenham poucos 
fornecedores;

● Deve-se diminuir o nível de dependência de 
pessoas-chave ou ou empresas específicas;

● O banco de dados já era usado, etão não 
houve nova contratação.



  

Conclusões

● Não há vantagem em utilizar Software Livre 
porque o Mercado todo conhece tecnologias 
proprietárias. Obrigado universidades e 
escolas brasileiras!

● Utilizar Oracle reduz o nível de dependência 
em relação a uma empresa. Depender da 
Oracle deve ser melhor que depender de uma 
empresa brasileira.



  

Não houve licitação

● Há um contrato de fábrica de software com 
uma empresa grande e o desenvolvimento do 
novo sistema entra como novas demandas;



  

Conclusões

● É mais fácil como governo ter um contrato 
com uma empresa só e fazer todo o 
desenvolvimento em uma só tecnologia. É 
certo?

● Qual a diferença entre um contrato com 
fábrica de software e terceirização por posto 
de trabalho?



  

Arcabouço legal

● “Entende-se que não há obrigatoriedade de 
adoção de sistemas de TI produzidos no 
Brasil (nacionais) e em software livre”

● A margem de preferência indica preferência, 
mas não é obrigatório utilizá-la.

● Mesmo sendo software livre opção do 
governo, sua contratação não é obrigatória.



  

Conclusões

● Para que servem as políticas de Governo se o 
mesmo não segue?

● Quem escreve a norma não é obrigado a 
segui-la?

● Como está injustificável, mais abaixo é 
utilizado um artifício jurídico:
– A Lei é de 2010 e a contratação é de 2009



  

Lembrando..

● Em 2009 existia a IN SLTI/MPOG 04/2008:

“Art. 5º Não poderão ser objeto de contratação:

I – todo o conjunto dos serviços de Tecnologia da 
Informação de um órgão ou uma entidade em um 
único contrato;

II – mais de uma Solução de Tecnologia da 
Informação em um único contrato; e

III – gestão de processos de Tecnologia da 
Informação, incluindo gestão de segurança da 
informação.”



  

Ainda lembrando...

“Art. 9º A fase de Planejamento da Contratação consiste nas 
seguintes etapas:

(…)

IV – identificação por parte da Área de Tecnologia da Informação, 
com participação do Requisitante do Serviço, das diferentes 
soluções que atendam às necessidades, considerando:

a) disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal;

b) soluções existentes no Portal do Software Público 
Brasileiro (http://www.softwarepublico.gov.br);

c) capacidade e alternativas do mercado, inclusive a existência 
de software livre ou software público;”



  

Conclusões

● O contrato com a fábrica de software é ilegal!
– Não houve planejamento da contratação;

– Não é permitido contratar mais de um software no 
mesmo contrato.

● O Governo é obrigado a seguir uma norma 
editada por ele mesmo?
– Sim, pois a DPF é vinculada ao SISP, cujo órgão 

central é a SLTI/MPOG.



  

Resultados



  

Contatos

● Entrei em contato com os políticos que votei 
informando do fato:
– Dep. Distrital Chico Leite

– Dep. Federal Reguffe

– Senador Cristovam Buarque

– Senador Rodrigo Rollemberg



  

Resultados

● Falei com Dep. Reguffe por telefone
● Estive no gabinete do Dep. Chico Leite
● Algumas importantes articulações foram feitas
● Mas nada de fato aconteceu.



  

Ativismo e Ciberativismo

● “O Brasil não tem povo, tem público” - Dep. 
Marcelo Freixo

● Adianta ser troll de Internet?
● Nos sentimos reprimidos pelo Estado e não 

utilizamos os canais que temos para nos fazer 
ouvir.

● NUNCA acreditamos que podemos mudar 
alguma coisa.



  

Mas nem sempre ficamos quietos...

● Comentário sobre o caso no BR-Linux:



  

Temos que nos defender

● As pessoas que estão à frente dos Projetos 
de Software Livre no Governo estão 
sofrendo pressão!

● Precisamos apoias as pessoas certas e 
divulgar iniciativas que tentam derrubá-las.

● Exemplos de pressão.



  

Saia da cadeira

● A sociedade PRECISA incomodar o Governo;
● Movimento Transparência Hacker;
● Por que funcionários públicos ganham tão 

bem no Brasil?
● Até quando vamos somente reclamar dos 

políticos?
● Vale lembrar: o software público só existe 

porque a sociedade reclamou.



  

Conheça o caso:

http://www.eduardosan.com/2012/05/30/a-
verdadeira-defesa-do-software-livre/

Obrigado!
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